
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2116225 - RJ 
(2022/0126057-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JANDERSON DE SOUZA JOSE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 

que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 

n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da estabilidade e 

da permanência da associação criminosa.

2. A ausência de indicação, pelas instâncias ordinárias, de elementos que 

denotassem haver vínculo estável e permanente entre o paciente e os 

demais membros da suposta organização criminosa destoa do 

posicionamento consolidado na jurisprudência desta Corte Superior.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
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Sr. Ministro Relator.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).
 

Brasília (DF), 01 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 

que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 

n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da estabilidade e 

da permanência da associação criminosa.

2. A ausência de indicação, pelas instâncias ordinárias, de elementos que 

denotassem haver vínculo estável e permanente entre o paciente e os 

demais membros da suposta organização criminosa destoa do 

posicionamento consolidado na jurisprudência desta Corte Superior.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 
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contra decisão de minha relatoria em que conheci do agravo em recurso especial e 

dei provimento ao recurso, para absolver o réu pelo delito de associação para o 

tráfico.

Nas razões do regimental, o Parquet entende que estaria provado o 

vínculo do réu com a organização criminosa, pois estaria portando 

radiotransmissor sintonizado na frequência do tráfico (fl. 467).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante as razões ministeriais, mantenho a decisão impugnada.

Relembro, mais uma vez, que a expressão utilizada pelo legislador se 
refere à associação entre duas ou mais pessoas para o fim de 
praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput 
e § 1º, e 34, da Lei de Drogas. Interpretando o dispositivo legal, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que, para a subsunção da 
conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é necessária a 
demonstração concreta da estabilidade e da permanência da associação 
criminosa, conforme, aliás, já expressei no HC n. 220.231/RJ, julgado em 5/4/2016 
(DJe 18/4/2016).

Assim, para a caracterização do delito previsto no art. 35 da Lei 
de Drogas, é necessário que o animus associativo seja efetivamente provado. Isso 
porque, se assim não fosse, estaria evidenciado mero concurso de agentes para a 
prática do crime de tráfico de drogas.

No caso, a Corte de origem, ao concluir pela prática do delito em 
questão, assim fundamentou (fls. 253-261, destaquei):

Infere-se dos autos, que policiais militares, em patrulhamento pela 
Rua Lino Teixeira, no Jacaré, perceberam a presença de um grupo 
de quatro indivíduos, dentre eles o acusado, na entrada da Favela 
do Rato Molhado. Ao notarem a guarnição, os elementos 
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efetuaram disparos contra os agentes da lei e empreenderam fuga, 
contudo, o ora apelante foi detido, na posse de um rádio 
transmissor sintonizado na frequência do tráfico (auto de 
apreensão e laudo de exame pericial, respectivamente, nos e-
docs.7 e 108).
Ao contrário do que alega a defesa, as provas carreadas aos autos 
são firmes e seguras no sentido de demonstrar a veracidade dos 
fatos narrados na exordial acusatória.
[...]
A tese defensiva, no sentido de não ter restado demonstrada a 
estabilidade e permanência do alegado vínculo associativo, não 
encontra amparo diante dos elementos de prova colacionados ao 
caderno processual.
Isto porque, in casu, as circunstâncias fáticas delineadas revelam 
com clareza o dito animus associativo, isto é, o ajuste prévio no 
sentido da formação de um vínculo associativo de fato, entre o 
acusado e a facção criminosa, que domina o comércio ilegal de 
entorpecentes na região.
[...]
In casu, o conjunto probatório revela, com clareza, que o acusado 
estava inserido regularmente na atividade comercial ilícita, 
atuando de forma associada com a organização criminosa 
“Comando Vermelho”, que domina a mercancia de entorpecentes 
na Comunidade do Jacaré, a qual pertence a Favela do Rato 
Molhado.
Destarte, para a configuração do delito não se faz necessário 
mensurar o tempo de atividade ilícita do agente, mas sim que a 
intenção dos meliantes seja manter uma associação duradoura.
[...]
Dessa forma, não se pode cogitar de fragilidade de provas, 
impondo-se a manutenção da condenação, porquanto comprovado, 
de forma incontroversa, a prática do delito inserto no artigo 35 da 
Lei de Drogas, pelo apelante.
 

Veja-se, portanto, que as instâncias ordinárias, em nenhum momento, 
fizeram referência ao vínculo associativo estável e permanente porventura existente 
entre o réu e outros membros da suposta organização criminal. Ao contrário, 
entendeu devida a condenação pela associação tão somente pelo fato de 
o réu haver sido presos com drogas em local supostamente dominado por facção 
criminosa.

Não foi apontado, portanto, nenhuma menção a vínculo estável 
porventura existente entre eles, de maneira que tenho como inviável a manutenção 
da condenação pelo tipo penal descrito no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, que, 
conforme mencionado, também exige a estabilidade da associação.

Por essas razões, justamente porque constatada a associação meramente 
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eventual para a prática do crime de tráfico de drogas, deve ser provido o recurso 
nesse ponto, para absolver o agravante em relação ao crime descrito no art. 35 da 
Lei n. 11.343/2006.

Em caso semelhante, este Superior Tribunal também decidiu pela 
absolvição em relação ao delito previsto no art. 35 da Lei de Drogas:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA NÃO 
COMPROVADAS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. COAÇÃO 
ILEGAL EXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Para a configuração do crime de associação para o tráfico exige-
se a demonstração do vínculo de estabilidade e permanência entre 
duas ou mais pessoas, nos termos do art. 35, caput, da Lei n.º 
3.433/2006.

2. Na hipótese, nem sequer foi ressaltada a existência objetiva de 
vínculo estável e permanente, sendo que a Corte de origem 
limitou-se a afirmar que a localidade era dominada por facções 
criminosas, sendo "impossível que alguém realize o comércio 
ilícito de entorpecentes sem pertencer a tais organizações espúrias 
ou aliar-se a seus chefes" (fl. 41).

3. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento 
de que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da 
Lei n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da 
estabilidade e da permanência da associação criminosa." (HC 
462.888/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 05/11/2018; sem grifos no 
original.)

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 542.065/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
29/6/2020) 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2022/0126057-4 AREsp 2.116.225 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01941974920208190001  019419749202081900018  1941974920208190001  
19419749202081900018  202224700340

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANDERSON DE SOUZA JOSE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JANDERSON DE SOUZA JOSE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).
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